
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.913 - PB (2019/0201334-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JESSE INACIO DE SOUZA 
ADVOGADO : GERALDO JOSE BARRAL LIMA  - MG119240 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REMOÇÃO. 
ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL E 
EMPREGADO PÚBLICO FEDERAL. CONCEITO AMPLIADO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte vem ampliando o conceito de servidor público a fim 
de alcançar, não apenas os vinculados à Administração direta, como também os que 
exercem suas atividades em entidades da Administração Pública indireta.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 17 de setembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.825.913 - PB (2019/0201334-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JESSE INACIO DE SOUZA 
ADVOGADO : GERALDO JOSE BARRAL LIMA  - MG119240 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão assim ementada:  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. REMOÇÃO 
PARA ACOMPANHAR O CÔNJUGE. INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO. 
COABITAÇÃO PRÉVIA. DESNECESSIDADE. PRESERVAÇÃO DA UNIDADE 
FAMILIAR. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, sustenta que "O órgão da administração federal a 

que se encontra vinculado funcionalmente o Autor, ao negar o pleito, na via Administrativa, 

enquadrou a hipótese fática aos ditames legais de regência da matéria, tendo em vista que o 

cônjuge do impetrante não se reveste da condição de SERVIDORA PÚBLICA FEDERAL, mas 

de ocupante de emprego público, na medida em que possui vínculo. Assim, pela redação do art. 

36, parágrafo único, III, "a, da Lei 8.112/90 c/c art. 7º, inciso III, alínea "a", da RA CSJT nº 

110/2012, que regulam, respectivamente, a remoção e a lotação provisória, exigem o 

deslocamento de servidor cujo cônjuge ou companheiro, TAMBÉM SEJA SERVIDOR 

PÚBLICO, que tenha sido deslocado no interesse da Administração." (fl. 828/829 e-STJ)

Pugnam, por fim, pela reconsideração da decisão agravada a fim de que seja conhecido 

e provido. 

É o relatório. 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REMOÇÃO. 
ACOMPANHAMENTO DE CÔNJUGE. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL E 
EMPREGADO PÚBLICO FEDERAL. CONCEITO AMPLIADO DE 
SERVIDOR PÚBLICO. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte vem ampliando o conceito de servidor público a fim 
de alcançar, não apenas os vinculados à Administração direta, como também os que 
exercem suas atividades em entidades da Administração Pública indireta.
2. Agravo interno não provido.

  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”. 

Conforme salientado na decisão monocrática, o Pleno do Supremo Tribunal Federal já 

pacificou o tema no sentido de que a alínea "a" do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/1990 

não exige que o cônjuge do servidor público seja também regido pelo Estatuto dos Servidores 

Públicos Federais, visto que "[a] expressão legal 'servidor público civil ou militar, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios' não é outra senão a que se 

lê na cabeça do art. 37 da Constituição Federal para alcançar, justamente, todo e qualquer 

servidor da Administração Pública, tanto a Administração Direta quanto a Indireta."

Seguindo essa linha de entendimento, a jurisprudência desta Corte Superior tem 

atribuído uma interpretação ampliativa ao conceito de servidor público para alcançar não apenas 

os que se vinculam à Administração Direta como também os que exercem suas atividades nas 

entidades da Administração Indireta. Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. REMOÇÃO DE CÔNJUGE SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL PARA ACOMPANHAR CÔNJUGE EMPREGADO PÚBLICO 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO CONCEITO DE 
SERVIDOR PÚBLICO AMPLIADA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte vem ampliando o conceito de servidor público a 
fim de alcançar, não apenas os vinculados à Administração direta, como também 
os que exercem suas atividades em entidades da Administração Pública indireta.
2. A ampliação do conceito de servidor público deve abranger tanto a proteção do 
interesse público quanto a da família, ambos princípios consagrados na 
Constituição Federal.
3. O disposto no art. 36, III, "a", da Lei n. 8.112/1990 deve ser interpretado em 
consonância com o art. 226 da Carta Magna, ponderando-se os valores que 
visam proteger. O Poder Público deve velar pela proteção à unidade familiar, 
mormente quando é o próprio empregador (MS 14.195/DF, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção, julgado em 13/03/2013, DJe 19/03/2013) 
4. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência pacífica desta Corte é no 
sentido de que se faz necessária a identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, 
nos termos do art. 255, § 2º, do RISTJ, a fim de evidenciar a necessidade da 
uniformização jurisprudencial preceituada na Constituição Federal de 1988. 
Recurso especial conhecido em parte e improvido.
(REsp 1511736/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/03/2015, DJe 30/03/2015)

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. 
EMPREGADO PÚBLICO. REMOÇÃO NO INTERESSE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA. CONCEITO DE SERVIDOR 
PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO AMPLIATIVA. NÃO CONFIGURADA A 
CONGENERIDADE ENTRE AS INSTITUIÇÕES.
1. O órgão julgador não é obrigado a se manifestar sobre todos os pontos 
alegados pelas partes, mas somente sobre aqueles que entender necessários para 
o julgamento do feito. In casu, a alegada violação do art. 535, II, do CPC, não 
deve prosperar, pois o Tribunal a quo analisou integralmente as questões 
relevantes da controvérsia, apesar de o resultado não ter sido favorável à 
recorrente.
2. "A jurisprudência desta Corte vem atribuindo uma interpretação ampliativa ao 
conceito de servidor público para alcançar não apenas os que se vinculam à 
administração direta, como também os que exercem suas atividades nas entidades 
da administração indireta (...)" (EREsp 779.369/PB, Relator para acórdão Ministro 
Castro Meira, Primeira Seção, DJ de 4/12/2006).
3. Em interpretação conforme a Constituição, na ADI 3.324/DF, o eg. STF 
entendeu que os servidores públicos, civis ou militares, removidos ou transferidos 
de ofício e seus dependentes têm direito à matrícula em instituição de ensino 
superior do local de destino, desde que seja congênere em relação à instituição de 
origem.
4. Recurso Especial conhecido em parte e, nessa parte, provido.
(REsp 631.364/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/12/2006, DJ 18/12/2007, p. 257)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0201334-0 REsp 1.825.913 / PB

Números Origem:  08017861520174058200  8017861520174058200

PAUTA: 17/09/2019 JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JESSE INACIO DE SOUZA 
ADVOGADO : GERALDO JOSE BARRAL LIMA  - MG119240 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : JESSE INACIO DE SOUZA 
ADVOGADO : GERALDO JOSE BARRAL LIMA  - MG119240 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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